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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro 2022 - (valores em milhares de reais)

Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 296.738  215.570
Caixa e Equivalentes de Caixa 5  23.679  8.635
Clientes 6  76.110  83.366
Conta Corrente Consórcio  32.885  19.113
Imposto e Contribuições a Recuperar  1.055  5.002
Partes Relacionadas 8  65.492  48.488
Outros Créditos  76.465  49.147
Despesas Antecipadas  2.497  961
Tributos Diferidos  18.555  858
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 109.239  131.969
Clientes 6  96.137  101.461
Partes Relacionadas 8  -  -
Outros Créditos  456  352
Adiantamentos p/Futuro aumento de capital 9  2.333  2.333
Depósitos Judiciais  3.507  2.462
Tributos Diferidos  6.806  25.361
Investimentos 9  117.991  109.398
Controladas e Coligadas  74.541  64.848
Outros investimentos  15.739  16.839
Propriedades para Investimento  27.711  27.711
Direitos de Uso 551  372
Direitos de Uso  551  372
Imobilizado/Intangível 10  21.000  27.364
Bens Tangíveis  31.183  30.563
Bens Intangíveis  459  328
(-) Depreciação/Amortização Acumulada  (10.642)  (3.527)

Total do Ativo 545.519  484.673

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Passivo Circulante  242.117  234.911
Fornecedores 11  52.044  47.269
Emprestimos e financiamentos 12  23.267  16.483
Debentures 13a  14.281  -
Obrigações por emissão de CRI 13b  7.963  8.690
Obrigações Sociais e Trabalhistas 9.594  7.396
Obrigações Tributárias  2.502  1.422
Parcelamento Tributário 14  10.608  13.447
Conta corrente Consórcio  27.863  9.138
Partes relacionadas 8  2.422  4.137
Adiantamento de clientes 57.013  106.909
Outras Obrigações  33.965  19.578
Arrendamento mercantil  595  442

Passivo Não Circulante
Exígivel a Longo Prazo 127.070  104.113
Emprestimos e financiamentos 12  5.447  20.835
Debentures 13a  13.818  -
Obrigações por emissão de CRI 13b  6.489  11.310
Partes relacionadas 8  2.050  2.060
Provisões p/Contingência 15  1.738  1.738
Provisões perda Investimentos  626  626
Parcelamentos Tributário 14  48.554  46.919
Tributos Diferidos  17.796  20.456
Adiantamento de clientes  30.383  -
Outras Obrigações  169  169
Patrimônio Líquido  176.332  145.649
Capital Social 265.514  265.514
Ajuste de conversão moeda estrangeira  3.742  4.821
Ajuste de avaliação patrimonial  9.510  12.673
Prejuízos acumulados  (131.560) (142.162)
Lucro do exercício  29.126  4.803
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 545.519  484.673

Demonstrações do Resultado

(valores em milhares de reais)

2.022 2.021

Receita Operacional Lìquida 17  295.328  295.569

(-) Custos dos serviços Prestados  (216.487)  (246.085)

Lucro Bruto 78.841  49.484

Receitas/(Despesas) Operacionais:

Despesas Administrativas (38.361)  (59.553)

Outras Receitas/Despesas Operacionais  173  28.003

Resultado Operacional  40.653  17.934

Receitas Financeiras  3.904  2.511

Despesas Financeiras  (22.211)  (10.228)

Resultado Financeiro  (18.307)  (7.717)

Resultado de equivalência Patrimonial  9.616  (319)

Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de

Renda e Contribuição Social  31.962  9.898

 Contribuição Social (530) -

 Imposto de Renda PJ (1.448) -

 IR/CSL Diferidos (858) (5.095)

Lucro do Exercicio  29.126 4.803

Lucro por ação  0,74  0,10

Fluxo de Caixa – Método Indireto - Valores em milhares de R$
1) Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades

Operacionais 2022 2021
Lucro /(Prejuizo) Líquido do Exercício  29.126  4.803
Ajuste de reconciliação do lucro do exercício

para o caixa liquido proveniente das
atividades operacionais

Depreciação e Amortização  7.021  1.085
Resultado de Equivalência Patrimonial  (9.616)  319
Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos  5.496  5.095
provisão juros s/ emprestimos  (3.362)  (1.194)
Provisão valor justo terreno - (22.010)
Total  28.665  (11.902)
Variação de Ativos e Passivos
Clientes  12.580  (69.719)
Impostos e contribuições a recuperar  3.947  2.868
Outros créditos  (42.180) (23.111)
Despesas Antecipadas  (1.536)  163
Depositos judiciais  (1.045)  (355)
Fornecedores  4.775  8.088
Obrigações Sociais e trabalhistas  7.352  (15.432)
Obrigações e Tributárias  1.080  (264)
Outras Obrigações  (12.761)  9.159
Adto de clientes  22.376  23.672
Parcelamentos tributários  (1.203)  5.706
Caixa Originado nas Atividades Operacionais  (6.615) (59.226)
Disponibilidades Líquidas Geradas

pelas Atividades Operacionais  22.050  (71.128)
2) Atividades de Investimento
Aquisição de Participações  (55) (617)
Aquisição de Ativo Imobilizado  (1.204)  (2.789)
Bens Intangíveis (771) (330)
Venda de imobilizado/investimentos 806  1.796
Caixa Aplicado nas Atividades de Atividades

de Investimento  (1.224)  (1.941)
3) Atividades de Financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos -

Principal 44.033 67.055
Pagamentos de empréstimos e financiamentos -

Principal e juros  (57.904) (28.845)
Partes relacionadas  (20.010)  11.806
Debentures  28.099  -
Dividendos recebidos -  1.102
Caixa Aplicado nas Atividades de Financiamento (5.782)  51.119
Aumento / (Redução) de Caixa e Equivalente

de Caixa  15.044  (21.949)
Aumento / (Redução) de Caixa e Equivalente
de Caixa  15.044  (21.949)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do

Período  8.635  30.584
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 23.679  8.635

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)
1 Contexto Operacional: A PLANOVA Planejamento e Construções
S.A.(a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado.
Foi fundada em 1975, sendo hoje uma empresa que atua no sistema
SGI – Sistema de Gestão Integrada nas áreas de construção civil,
montagens industriais e um player no setor de EPC – Engineering
Procurement and Construction nos segmentos de petróleo e gás,
petroquímica, geração e transmissão de energia, produção de açú-
car e álcool, processamento e reciclagem de lixo. Tem por principais
objetivos operacionais as atividades de Construção Civil em geral,
além da participação no capital de outras empresas. Efeitos da Guer-
ra na Ucrânia: A guerra na Ucrânia, iniciada em 2022, desencadeia
uma série de considerações contábeis que afetam as demonstrações
contábeis. Muitos países impuseram e continuam a impor novas san-
ções a determinadas entidades e indivíduos russos. Sanções também
foram impostas à Bielorrússia. A situação, juntamente com as
flutuações potenciais nos preços das commodities, taxas de câmbio,
restrições às importações e exportações, disponibilidade de materiais
e serviços locais e acesso a recursos locais afetarão diretamente as
entidades que têm operações ou exposições significativas na Rússia,
Bielorrússia ou Ucrânia. A Companhia não sofreu impactos relativos
aos efeitos da guerra na Ucrânia.
2 Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. As demonstrações contábeis da Companhia
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas
pela Diretoria da Companhia em 31 de março de 2023. 2.1 Base de
preparação: A preparação de demonstrações contábeis requer o
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de
julgamento por parte da administração da Companhia no processo
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade estão
divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as
interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. As demonstra-
ções contábeis da Companhia estão sendo apresentadas conforme
orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de ela-
boração e evidenciação a serem observados quando da divulgação
dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas
explicativas, sendo que as informações relevantes estão sendo evi-
denciadas correspondem às utilizadas pela administração na sua ges-
tão. (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens inclu-
ídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empre-
sa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. 2.2 Apuração do resultado: O resultado das operações é
apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefíci-
os econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos
para determinar se está atuando como agente ou principal e, con-
cluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de
receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfei-
tos antes de haver reconhecimento de receita: (a) Prestação de
serviços de construção: A receita de prestação somente são reco-
nhecidas quando os riscos e benefícios decorrentes da transação
são transferidos ao contratante, o valor da receita pode ser estimado
com segurança e é provável que os benefícios econômicos decorren-
tes da transação fluirão para a Companhia. A receita de serviços
prestados de construção é reconhecida no resultado, com base no
estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das de-
monstrações contábeis. O estágio de conclusão é avaliado por refe-
rência a pesquisas de trabalhos realizados e medições aprovadas.
Contrato de Construção: A receita do contrato compreende o valor
inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de
solicitações adicionais, reclamações e pagamentos de incentivos
contratuais, na condição em que seja provável que elas resultem em
receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Despesas de
contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem
um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. O estágio de
conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos
realizados. Quando o resultado de um contrato de construção não
pode ser medido de maneira confiável, a receita do contrato é reco-
nhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de que os
custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato
são reconhecidas imediatamente no resultado. (b) Acordos de con-
trole em Conjunto: De acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11), os
acordos de controle em conjunto são divididos em dois tipos, a saber:
• Operação conjunta: é uma operação na qual as partes
controladoras em conjunto, conhecidas como operadores em conjun-
to, têm direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos, relaci-
onados a esse acordo. • Joint Venture: é aquela por meio da qual
as partes controladoras em conjunto, conhecidas como joint ventures,
têm direitos sobre os ativos líquidos (ou seja, patrimônio líquido). (c)
Receita financeira: Para todos os instrumentos financeiros avaliados
ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros classifica-
dos como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é
incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usan-
do o método de taxa efetiva de juros. (d) Impostos - Imposto de
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda de e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido,
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos de ren-
da correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a com-
binação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente de-
cretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras
sem qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. Impostos sobre vendas de serviços: Receitas, despe-
sas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre os serviços
prestados. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 3 ,00%
PIS - Programa de Integração Social 0 ,65%
ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 2 a 5,00%
Os serviços prestados são apresentados na demonstração de resul-
tados pelos seus valores líquidos dos respectivos impostos (receita lí-
quida de vendas). 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros
fins. A Companhia considerada equivalentes de caixa uma aplicação
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica
como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou
menos, a contar da data da contratação. 2.4 Instrumentos finan-
ceiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: (i)
Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração - Os
ativos financeiros são classificados como: (1) A valor justo por meio do
resultado,(2) Empréstimos e recebíveis, (3) investimentos mantidos até
o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda, (4) Derivati-
vos classificados como instrumentos de hedge eficazes, conforme a si-
tuação. A Companhia determina a classificação dos seus ativos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se tor-
na parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financei-
ros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso
de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado,
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisi-
ção do ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia incluem
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras
contas a receber, aplicações, e outros recebíveis. A Companhia clas-
sifica seus instrumentos nas categorias de ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Não há, em
31 de dezembro de 2022 e 2021, instrumentos financeiros derivati-
vos. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ati-
vos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da se-
guinte forma: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado:
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos
financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no ba-
lanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou
perdas reconhecidos na demonstração do resultado. Empréstimos e
recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não deri-
vativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um
mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são
contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efe-
tivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recu-
perável. O custo amortizado é calculado levando em consideração
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incor-
ridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha
de receita financeira na demonstração de resultado. As perdas por
redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa finan-
ceira no resultado. (ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente
se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como
resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do
reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e
este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estima-
do do ativo financeiro ou da Companhia, de ativos financeiros que
possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução
ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes
tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de difi-
culdade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão
entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default
ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicado-

res de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado,
como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. (iii) Passivos financeiros - Reconhecimento inicial
e mensuração: Passivos financeiros são classificados como passivos
financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e financi-
amentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de
hedge, conforme o caso. A Companhia determina a classificação dos
seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da
transação diretamente relacionado. Em 31 de dezembro de 2022 e
2021 os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar
a fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamen-
tos e debêntures. Mensuração subsequente: Após reconhecimento
inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem
como durante o processo de amortização pelo método da taxa de ju-
ros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é
baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 2.5
Contas a receber: As contas a receber de clientes são avaliadas no
momento inicial pelo valor presente e deduzidas, quando for o caso,
da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para
crédito de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que os clientes não serão capazes de liquidar to-
dos os valores devidos de acordo com os prazos originais de contas a
receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o
valor recuperável. 2.6 Outros ativos circulante e realizável a lon-
go prazo: São apresentados ao valor de custo ou de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias
auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os
demais ajustados quando houver efeito relevante. 2.7 Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em suas controladas são
contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma
controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerça influ-
ência significativa. A demonstração do resultado reflete a parcela dos
resultados das operações da controlada. Quando uma mudança for
diretamente reconhecida no patrimônio das controladas, a Compa-
nhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará
esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes
de transações entre a Companhia e as Controladas, são eliminados
de acordo com a participação mantida na Controlada. As participa-
ções societárias nas Controladas serão demonstradas na demonstra-
ção do resultado como equivalência patrimonial, representando o lu-
cro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação
do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o
investimento da Companhia em suas Controladas. 2.8 Propriedades
para investimento: A companhia adota como sua política contábil
com relação a mensuração subsequente de para as principais propri-
edades para investimento, do método de custo para método do valor
justo, com as alterações do valor justo reconhecidas no resultado,
pois acredita que a mensuração subsequente usando o método do
valor justo apresenta informações mais relevantes sobre a
performance dos ativos, assiste os usuários a entender os riscos as-
sociados a estes ativos e é consistente com a prática da Companhia
para esses ativos. 2.9 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e os cus-
tos financiamentos relacionados com a aquisição de ativos qualifica-
dos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quanto for provável que fluam benefícios econômicos futuros
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. To-
dos os outros reparos e manutenção são lançados em contrapartida
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os ganhos e as perdas
de alienações são determinados pela comparação dos resultados
com seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos/(per-
das), líquidos” na demonstração do resultado. 2.10 Contas a pagar
aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de até um
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como pas-
sivo não circulante. 2.11 Distribuição de dividendos: A distribuição
de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é
reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final
do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data
em que são aprovados pelos acionistas. 2.12 Outros passivos
circulante e não circulante: Os demais passivos circulante e não
circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias incorridos. Quando requerido, os elementos do
passivo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a
valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito re-
levante. 2.13 Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias
no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e pas-
sivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo
saldo de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
quando aplicável. Os tributos e contribuições diferidos passivos são
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável
que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser
utilizadas. Os tributos diferidos ativos ou passivos não são reconheci-
dos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconhe-
cimento inicial (exceto para combinação de negócios) de outros ativos
e passivos em uma transação que não afete o lucro tributável nem o
lucro contábil. 2.14 Provisões - Geral: Provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não for-
malizada) em consequência de um evento passado, é provável que
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quan-
do a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relati-
va a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judi-
ciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as con-
tingências referentes a processos judiciais para os quais é provável
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados internos e externos. As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos
assuntos ou decisões de tribunais. 2.15 Ajuste a valor presente de
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo
são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se con-
siderado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas
em conjunto. Para fins de registros e determinação de relevância, o
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os flu-
xos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos
implícita, dos respectivos ativos e passivos. De acordo com a análise
realizada sobre as operações da Companhia, a Administração conclui
sobre a não necessidade de constituição de provisão para ajuste a
valor presente. 2.16 Arrendamento Mercantil: Arrendamento é um
contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere
ao arrendatário, em troca de contraprestação, o direito de usar um
ativo por determinado período. A Companhia aplicou a CPC 06 (R2)
para os contratos vigentes partir de 2020 e que foram previamente
identificados como arrendamento, atentando ainda para os expedi-
entes práticos previstos na norma para a isenção do reconhecimento
de um arrendamento. A Companhia utilizou as suas taxas de capta-
ção incremental de empréstimos e financiamentos simulados em ban-
co renomado como taxa de desconto. Essa taxa leva em considera-
ção o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato de arren-
damento, o qual é ajustado anualmente pelo IGPM/FGV. O impacto
produzido na demonstração de resultados a partir da adoção do
CPC 06 (R2) é a substituição do custo linear com aluguéis (arrenda-
mento operacional) pelo custo linear de depreciação do direito de
uso do ativo objeto desse contrato e pela despesa de juros sobre as
obrigações de arrendamento às taxas efetivas de captação à época
da contratação dessas transações. 2.17 Custo de empréstimo:

Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição,
construção ou produção de um ativo que necessariamente requer
um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda
são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. To-
dos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa no
período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem
juros e outros custos incorridos pela Companhia, relativos ao emprés-
timo. A Companhia capitaliza custos de empréstimos para todos os
ativos elegíveis. 2.18 Perda por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperá-
vel de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defini-
do como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de ven-
da. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado
de capital para a construção em que opera a unidade geradora de
caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível,
com base em contrato de venda firme em uma transação em bases
comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de
venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Nas da-
tas dos balanços não foram identificados fatores que indicassem a ne-
cessidade de constituição de provisão para o valor recuperável de ati-
vos. 2.19 Demonstrações do valor adicionado e dos fluxos de cai-
xa: As demonstrações do valor adicionado foram preparadas e estão
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado, emitido pelo CPC.
3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas - Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimati-
vas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passi-
vos contingentes, na data base das demonstrações contábeis. Con-
tudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia le-
var a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incer-
teza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos
no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Perda por re-
dução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda
por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de
um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperá-
vel, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é ba-
seado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descar-
tar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo
de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para
os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização
com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou in-
vestimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é
sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados
e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos:
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 não existiam incertezas com
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao
valor e época de resultados tributáveis futuros. A existência de incer-
teza poderia requerer a constituição de provisões, com base em esti-
mativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por par-
te das autoridades fiscais. Valor justo de instrumentos financeiros:
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se basei-
am naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo,
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é re-
querido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considera-
ções sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez,
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses
fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos
financeiros. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia
reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. 3.2.1 Novas normas e interpretações
ainda não adotadas: Não existem outras normas, alterações e inter-
pretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam,
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou
no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
4 Demonstrações contábeis consolidadas: Apesar da PLANOVA
Planejamento e Construções ser a controladora de outras entidades,
a administração da Companhia optou em não apresentar as suas de-
monstrações contábeis consolidadas, em virtude dos seguintes as-
pectos: • A Companhia é subsidiaria integral de uma holding, a qual
não fez objeção quanto a não apresentação das demonstrações
contábeis consolidadas; • A Companhia não registrou e não está em
processo de registro de suas demonstrações contábeis na Comissão
de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à emissão
de algum tipo ou classe de instrumento em um mercado aberto; e • A
Entidade controladora da Companhia disponibiliza ao público suas
demonstrações contábeis consolidadas em conformidade com os Pro-
nunciamentos Técnicos do CPC – Comitê de Pronunciamentos
Contábeis. Cabe ressaltar que conforme divulgado na nota 2.2 (b)
os acordos de controle em conjunto estão demonstrados, nas de-
monstrações contábeis da Companhia, de acordo com as normas
contábeis vigentes - CPC 19.
5 Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa e bancos  23.212  3
Aplicações Financeiras  467  8.632

23.679 8.635
As aplicações financeiras refletem as condições usuais de mercado,
possuem liquidez imediata e não possuem risco de variações significa-
tivas de flutuação em função da taxa de juros.
6 Clientes 2022 2021
Orgãos/Empresas Públicas 51.177 48.524
Empresas privadas 120.554 135.786
Precatórios 418 418
Outros 98 98

172.247 184.826
Ativo circulante 76.110 83.366
Ativo não circulante 96.137 101.461
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: A metodologia utiliza-
da pela Companhia para o reconhecimento de perdas estimadas em
créditos de liquidação duvidosa (impairment) baseia-se na análise de
riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação
individual dos clientes, a garantia real para os débitos. A Administra-
ção da Companhia considera essa metodologia suficiente para cobrir
eventuais perdas sobre os valores a receber.
7 Transações com consórcios: A Companhia mantém participações
em consórcios, com a finalidade exclusiva de aumentar a capacidade
produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos de interesse
recíproco aos participantes. As operações com consórcios formados
com participação da Companhia, são registradas em “créditos com
consórcios” à medida que são efetuadas remessas de numerário e,
em “obrigações com consórcios” à medida que ocorrem recebimentos.
Além disso, mensalmente, de acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11) e
NBC TG 19 - Negócios em Conjunto as contas de resultado são re-
fletidas pela Companhia, na proporção de sua participação, em suas
correspondentes contas de resultado, com contrapartida em seu ati-
vo ou passivo. Ao final do contrato objeto do consórcio, é efetuada a
apuração de seu resultado e o consequente encerramento das con-
tas. A Companhia mantém em 31 de dezembro de 2022 e 2021 par-
ticipações em consórcios, com a finalidade exclusiva de aumentar a
capacidade produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos
de interesse recíproco aos participantes:

Participação
Consorcio (%) Condição
Consorcio Planova-Via 6 0 % Líder
Consorcio Construcap_Planova 4 9 % Participante
Consorcio Planova_Rural_Arc 6 9 % Líder
Consorcio Planova Rual 5 0 % Líder
Consorcio Via Planova 6 3 % Participante
Consorcio Via Planova II 5 0 % Participante
Consorcio Zemax - Planova 5 0 % Participante

Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 das operações realizadas por estes consórcios e registradas nas contas patrimoniais das
controladas e controladas em conjunto são conforme demonstrado:

Consórcios Ativos
Descrição Planova_Via Construcap_ Via Planova I Via Planova II Total Total
ATIVO Pabreu planova Rual/Arc Rual  (guido caloi) (eucaliptos) Zemax  2022 2021
CIRCULANTE
Disponibilidades imediatas  35  1  0  0  15  146  4.901  5.099  207
Contas a receber de clientes  -  0  3.484  - -  0  20.578  24.062  3.484
Transações com consorciadas  34  24.929  300  5.059 - -  -  30.322  30.322
Outras contas ativas  4  0  3  256  951  128  43.862  45.204  2.270
TOTAL CIRCULANTE  73  24.930  3.787  5.315  966  274  69.341  104.686  36.283
 NAO CIRCULANTE
Outras contas ativas  9  -  25  5  13.178  138 - 13.355  13.355
Imobilizado (Liquido)  0  -  -  5  -  -  146 152  31
TOTAL NÃO CIRCULANTE 9  -  25  10  13.178  138  146  13.507  13.386
TOTAL DO ATIVO 83  24.930 3.812  5.325  14.144  412  69.487  118.193  49.669
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores  -  5  26  -  5  108  3.390  3.534  710
Emprestimos e Financiamentos  -  -  -  -  -  -  30.411  30.410  359
Obrigações e encargos trabalhistas  0  9  4  11  12  122  26  184  158
Impostos e contribuições  -  11  -  -  -  16  2.275  2.302  28
Transações com consorciadas 23  24.268  3.727  4.625  14.087  129 - 46.859  46.863
Outras obrigações  18  -  55  689  40  37  7.142 7.982  872
TOTAL CIRCULANTE 41  24.293  3.812  5.325  14.144  412  43.244  91.271  48.989
 NAO CIRCULANTE
Impostos e Contribuições  -  -  -  -  -  -  - - -
Outras contas a pagar 42  637  -  -  -  -  26.243  26.922  680
TOTAL NÃO CIRCULANTE 42 637  -  -  -  - 26.243  26.922  680
TOTAL PASSIVO  83  24.930  3.812  5.325  14.144  412  69.487  118.193  49.669

8 Partes Relacionadas: A Companhia mantém transações com partes
relacionadas durante o curso normal de suas operações e atividades e
considera que todas as condições estipuladas nos contratos pactuados
atendem aos seus interesses. As transações entre a Companhia e as
partes relacionadas são realizadas em condições e preços estabeleci-
dos entre as partes.

31 de dezembro de 2022
Ativo Passivo

Não Não
Companhias Circulante Circulante Circulante  Circulante
Krasis Participações  50.650 - - 1.128
OUTROS  14.842 - 2.422 922
Total  65.492  -  2.422  2.050

31 de dezembro de 2021
Ativo Passivo

Não Não
Companhias Circulante Circulante Circulante  Circulante
Krasis Participações  48.298 - - 1.128
OUTROS  190 - 4.137 932
Total  48.488  -  4.137  2.060
9 Investimentos/AFAC: A seguir, são apresentados os detalhes das
principais controladas diretas da Sociedade no encerramento do perío-
do:

Equiva-
lência

Lucro Patri- Patri-
(Prejuízo) mônio Capital Partici- Inves- monial

do período Líquido social pação timento  (Ano)
Sociedade Investida
Planova Energia  9.396  71.015 7.061 98,30% 68.917  9.139
Onlypar Part. S.A.  499  2.425 2.425 99,99% 2.424  499
Outros  -  16.299  55.752 18.939  (22)
Propriedade para

investimentos 27.711 -
117.991  9.616

AFAC 2.333 -
Total 120.324 -
A variação cambial referente ao investimento controlado no exterior foi
reconhecida inicialmente em outros resultados abrangentes em conta
específica do patrimônio líquido, e devem ser transferidas do
patrimônio líquido para a demonstração do resultado quando da baixa
do investimento líquido, de acordo com o item 48 do Pronunciamento
Técnico CPC 26.
10 Imobilizado/Intangível

 2.022  2.021
Adquiridos e Depre-

 implantados Taxa de ciação/
depreciação Amor- Valor Valor

% Custo tização Liquido Liquido
Equipamentos de

Informática 2 0 %  1.568  786  781  487
Ferramentas 2 0 %  3.338  1.716  1.622  2.161
Máquinas e Equipamentos 1 0 % 25.309  7.032  18.277  24.514
Móveis e Utensílios 1 0 %  615  529  86  67
Veículos 2 0 %  340  317  23  29
Em andamento  13  -  13  13
Software 2 0 %  459  261  198  93
Total  31.641  10.642  21.000  27.364
10.1 Redução ao valor recuperável dos ativos – Teste de
Impairment: A Companhia efetua análises sobre a existência de evi-
dências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado.
Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recu-
perável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre:
(a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e
(b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo
até o final da sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo
exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução
do saldo contábil deste ativo (impairment ou deterioração). Para os ati-
vos registrados pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada
no resultado do período. Se não for determinado o valor recuperável
de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor recuperável
da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Como resultado
da referida análise, não foram identificadas situações que indiquem
que estes ativos estejam registrados contabilmente por um valor superi-
or aquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. 10.2 Re-
visão da vida útil estimada: Conforme Pronunciamento Técnico CPC
27, a Companhia revisou os critérios utilizados para determinação da
vida útil-econômica estimada dos ativos e para cálculo da depreciação,
exaustão e amortização
11 Fornecedores: Uma parte dos serviços contratados é efetuada
por empresas que prestam ou subcontratam serviços de outras empre-
sas. Os valores dos serviços contratados são elaborados de forma glo-
bal a valores de mercado. As transações dos exercícios findos em 31
de dezembro de 2022 e 2021 e os saldos correspondentes naquelas
datas estão representados por:
Fornecedores: 2022 2021
 Materiais 14.170 11.464
 Serviços 37.874 35.805
Total 52.044 47.269
12 Empréstimos e financiamentos
Modalidade Taxas de juros 2022 2021
Capital de Giro (a) Pós/Pré Fixado  26.009  33.521
Conta Garantida (b) Pós Fixado  - 811
Financeiro 1,20% a.m. a 1,50% a.m  2.705 2.986

 28.714  37.318
Circulante  23.267  16.483
Não circulante  5.447  20.835
(a) A Companhia possui contratos de empréstimos com taxa Pós-fixada
CDI + Juros 6,0% a.a. (b) A Companhia possui contratos de emprésti-
mos com taxa Pós-fixada CDI + Juros 1,30 a.m.
Os empréstimos na modalidade de capital de giro ocorreram na medida
em que a Companhia necessitou de fluxos de caixa, possuem como
garantias avais de sócios e diretores, como também alienação
fiduciária. O cronograma de amortização do financiamento em 31 de
dezembro de 2022 está assim distribuído:

PERÍODO  R$ mil
2023 23.267
2024 4.917
2025 530

TOTAL 28.714
13. a) Debentures - 13a.1 Composição: No dia 02 de setembro de
2022, foi escriturada a emissão de Debêntures Simples, não conversí-
veis em ações, em duas séries, da Espécie com Garantia Real e com
Garantia Adicional Fidejussória, para distribuição pública, com esforços
restritos, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de
2009 e suas alterações. O valor da emissão foi de R$ 30.000 (30 mi-
lhões de reais), sendo o valor unitário de R$ 1.000,00 (Hum mil reais).
Sobre o valor unitário ou saldo devedor do valor nominal unitário,
incidem juros remuneratórios correspondentes a variação acumulada
de 100,00% das taxas médias diárias do DI, acrescidas do spread de
8,50% ao ano. As debêntures não estão sujeitas à repactuação pro-
gramada. Durante o período, foi realizada a subscrição de 27.636 de-
bêntures no período, sendo 17.636 da Primeira Série e 10.000 da Se-
gunda Série.
13a.2 Movimentação 31/12/2022
Saldo no início do Exercício -
Subscrição dedebêntures 27.778
(+) Juros incorridos 1.198
(-) Juros Incorridos -877
Saldo no Final do Exercício 28.099
13a.3 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado
(“covenants”) para as debêntures são aquelas normalmente aplicáveis
a esses tipos de instrumento e as principais estão relacionadas ao
atendimento de índices financeiros. O índice financeiro desta escritura
é o coeficiente da divisão da dívida líquida consolidada pelo patrimônio
líquido, que deverá ser igual ou inferior a 0,60 ao final de cada semes-
tre civil. 13a.4 Garantia: A Companhia celebrou instrumento particular
de Alienação Fiduciária de Quotas de 100% das quotas Wakanda Par-
ticipações Ltda, subsidiária integral da Krasis Participações S.A. e de-
tentora de ações da Bevap Participações que representem 130% do
Valor da Emissão e a Fiança da holding Krasis Participações S.A como
garantias desta emissão. 13 . b) Obrigações por emissão de CRI -
13b.1 Composição: No dia 15 de junho de 2021, foi emitido Termo
de Securitização de Créditos Imobiliários da 384ª Série da 1ª Emissão
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Securitizadora S.A. O
valor da emissão foi de R$ 20.000 (20 milhões de reais), sendo o valor
unitário de R$ 1 (Hum mil reais). O Valor Nominal Unitário dos CRI ou o
saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, conforme o caso, será atuali-
zado monetariamente mensalmente (“Atualização Monetária”) a partir
da primeira data de integralização, até a integral liquidação dos CRI,
pela variação acumulada do IPCA. Sobre o Valor Nominal Unitário Atu-
alizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 9,00%
13b.2 Movimentação 31/12/2022
Saldo no início do Exercício 20.000
(+) Juros incorridos 4.004
(-) Parcelas pagas -9.552
Saldo no Final do Exercício 14.452
13b.3 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado
(“covenants”) para os CRI são aquelas normalmente aplicáveis a esses
tipos de instrumento e as principais estão relacionadas ao atendimento
de índices financeiros, o índice mínimo de cobertura e a razão mínima
de garantia. O índice financeiro desta escritura é o coeficiente da divi-
são da dívida líquida consolidada pelo patrimônio líquido, que deverá
ser igual ou inferior a 0,35 ao final de cada semestre civil. O índice míni-
mo de cobertura desta escritura é a razão entre os Créditos Cedidos
Fiduciariamente arrecadados na Conta do Patrimônio Separado entre
o 1º e último dia do mês anterior e aparcela vincenda dos CRI imediata-
mente posterior, corresponda a, no mínimo, 200%. Para a razão míni-
ma de garantia, a devedora se obriga a assegurar que a razão entre:
o saldo remanescente dos Créditos Cedidos Fiduciariamente; e o saldo
devedor dos CRI, corresponda a, no mínimo, 200%. 13.4 Garantia:
Os Créditos Imobiliários são garantidos por fiança e cessão fiduciária de
recebíveis, nos termos dos Documentos da Operação. A fiadora é defi-
nida como a KRASIS PARTICIPAÇÕES S.A., empresa detentora de
100% das quotas da Planova Planejamento e Construções S.A. A
Cessão fiduciária refere-se à cessão dos direitos creditórios de
titularidade da Devedora, devidos pela Neoenergia, decorrentes do
pagamento do Contrato de Construção de Linhas de Transmissão, no
valor de R$ 177.896 mil (cento e setenta e sete milhões, oitocentos e
noventa e seis mil e trinta e um reais e setenta e cinco centavos), inclu-
indo os respectivos acessórios, tais como multas, atualização monetária,
penalidades, indenizações e encargos por atraso, e compreendendo,
mas não se limitando ao direito de receber todos e quaisquer valores
que, efetivamente sejam devidos e exigíveis e pendentes de pagamen-
to pela Neoenergia à Devedora, constituída nos termos e condições
previstos no Contrato de Cessão Fiduciária.

14 Parcelamentos Tributários 2022 2021
Circulante
PERT - PROG.ESP.DEMAIS DEBITOS  5.937  6.844
PERT - PROG.ESP.DEBITOS PREVIDENCIÁRIOS  555  555
Pis e Cofins  198  198
IRPJ e CSL  687  4.089
Outros 4.093 2.623
Liq.PERT-art.2-INC.III Pgto a vista+ Parc.unica -555 -555
Liq. Parc.c/ prej.fiscais Lei 13.043/2014 -307 -307
Total 10.608 13.447
Não Circulante
IRPJ e CSL  339  292
INSS  4.186  4.979
Outros  7.912  2.867
PERT - PROG.ESP.DEMAIS DEBITOS  36.117  38.781
Total 48.554 46.919
A Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária
– PERT, conforme Lei 13.496 de 24 de outubro de 2017. Para esta
modalidade, foram incluídos débitos previdenciários (consolidado em
agosto/2018), outros débitos da RFB (consolidado em dezembro/
2018) vencidos até 30 de abril de 2017, considerando ainda possibili-
dade de utilização de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, para
abater da dívida consolidada no âmbito da Receita Federal do Brasil.
Em 31 de dezembro de 2022 os saldos devidos totalizam R$ 42.054
mil (R$ 45.625 mil em 31.12.2021). Ao longo de 2022 a Companhia
aderiu a novos parcelamentos simplificados/ordinários.
15 Contingências: A Companhia é parte envolvida em processos tra-
balhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está discutindo
essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são
estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de
seus consultores legais externos. As naturezas das obrigações podem
ser sumariadas como segue: • Contingências trabalhistas e
previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de empre-
gados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago
sobre demissões. • Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas
a reclamações de contratados relativas a perdas que supostamente te-
riam ocorrido como resultado de vários planos econômicos. A provisão
para contingência foi constituída no montante estimado para todas
aquelas ações que, segundo a opinião dos assessores jurídicos da
Companhia, estão classificadas como perda provável. Abaixo apresen-
tamos o detalhamento dos processos:

2022 2021
Provisões Prováveis Trabalhistas 1.703 1.703
Provisões Prováveis Judiciais 35 35

1.738 1.738
Contingências perdas possíveis : A Companhia tem passivos contin-
gentes relacionados com ações judiciais e administrativas decorrentes
do curso normal de suas atividades, de naturezas cível, trabalhista e
tributária, envolvendo riscos de perda classificados pelos assessores ju-
rídicos externos da Companhia como possíveis. As ações com riscos de
perda classificados como prováveis são provisionadas e estão apresen-
tadas nesta nota. Os assessores jurídicos externos da Companhia não
conseguem estimar o prazo de conclusão desses processos. Adicional-
mente, a Administração entende não ser possível estimar o montante
de desembolso para fazer face a um eventual desfecho desfavorável à
Companhia. A Companhia não espera qualquer reembolso em cone-
xão com o resultado desses processos. O montante dos processos,
cujos riscos foram avaliados como possíveis, corresponde a R$
378.192 mil, o qual apresentamos a seguir a composição por natureza:
• Processos Trabalhistas/Previdenciários – R$ 1.011 mil; • Processos
Civeis: - R$ 138.484 mil; • Processos tributários: R$ 238.697 mil.
16 Patrimônio Liquido - 16.1 Capital: O capital social integralizado é
representado por R$ 265.514.245,00 (Duzentos e sessenta e cinco
milhões, quinhentos e quatorze mil, duzentos e quarenta e cinco reais)
representado por 39.475.586 (trinta e nove milhões, quatrocentos e
setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e seis) ações ordinárias
nominativas. As ações ordinárias da Companhia dão o direito a voto,
sendo que, cada uma representa um voto na assembléia geral. 16.2
Reserva legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro
líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 20% do ca-
pital social. 16.3 Dividendos: De acordo com as disposições
estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25%
do lucro líquido do exercício o, ajustado de acordo com a lei societária.
16.4 Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia decidiu atribuir
novos valores aos bens do ativo imobilizado, com a adoção dos pa-
drões internacionais de contabilidade. O valor dessa mais-valia, no
montante de R$ 20.232 mil, foi registrado no ativo imobilizado e a
contrapartida no Patrimônio Líquido, na rubrica Ajuste de Avaliação
Patrimonial. Em 31 de dezembro de 2022, o Ajuste de Avaliação
Patrimonial é de R$ 9.510 mil (R$ 12.673 mil em 31 de dezembro de
2021) líquido dos efeitos tributários. Ainda, compõe o saldo contábil a
variação cambial oriunda do investimento no exterior no total de R$
3.742 mil (R$4.821 mil em 31.12.2021).
17 Conciliação entre a Receita Bruta e a Receita líquida

2022 2021
RECEITAS DE SERVIÇOS
Receitas de serviços  247.568  244.282
Receitas de consórcios  55.302 -
Outras receitas  7.022  61.515
Total das receitas  309.892  305.797
DEDUÇÕES DAS RECEITAS
Cofins  (374)  (169)
Pis  (81)  (37)
Iss  (14.109)  (10.022)
total deduções s/ receitas  (14.564)  (10.228)
Receitas líquidas  295.328  295.569
18 Instrumentos Financeiros: A Companhia possui instrumentos fi-
nanceiros cujos valores reconhecidos no balanço patrimonial, geralmen-
te se aproxima ao valor de mercado, devido sua natureza e prazos de
realização ou liquidação. a) Valor justo: O valor justo dos ativos e passi-
vos financeiros é estimado como o valor pelo qual o instrumento pode-
ria ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a ne-
gociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes mé-
todos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: (i) Contas
a receber de clientes, fornecedores, emprestimos e outras obrigações
de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil devido ao
vencimento no curto prazo desses instrumentos. (ii) O valor justo de
partes relacionadas ao final de cada período é igual ao valor contábil.
(iii) O valor justo dos financiamentos é uma aproximação razoável do va-
lor contábil. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não mantinha
operações de instrumentos financeiros cujas mensurações dependeri-
am da hierarquia de valor justo. Entretanto, caso houvesse essas ope-
rações, a Companhia aplicaria o CPC 40 (R1) para instrumentos finan-
ceiros mensurados no balanço patrimonial e divulgaria as mensurações
dependendo do nível da hierarquia de valor justo, que são: Nível 1 –
valor justo obtido através de preços cotados (sem ajustes) nos merca-
dos ativos para ativos ou passivos idênticos, como, por exemplo, a
bolsa de valores; Nível 2 – valor justo obtido por modelos de fluxo de
caixa descontado, quando o instrumento é uma compra ou venda a
termo ou contrato de swap ou por modelos de avaliação de contra-
tos de opções. Não é prática da Companhia fazer operações com
derivativos; e Nível 3 – premissas, para o ativo ou passivo, que não
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). b) Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros
podem sofrer variações de valor justo em decorrência das taxas de
juros e outras variáveis. As avaliações da sensibilidade dos instrumen-
tos financeiros não derivativos a essas variáveis estão apresentadas
a seguir. Em 31 de dezembro de 2022, os instrumentos financeiros
mantidos pela Companhia incluem contas de depósitos bancários,
aplicações financeiras, empréstimos, debentures, CRI, que tem seus
valores apresentados nos registros contábeis próximos aos de merca-
do. b.1) Seleção de Riscos: Os principais riscos que mais podem afe-
tar o valor dos instrumentos financeiros utilizados pela companhia são
os indexadores de mercado (CDI/TJLP/IPCA/Selic). Não faz parte da
estratégia da Companhia, efetuarem transações envolvendo derivati-
vos com propósitos especulativos.
19 Informações por Segmento: O pronunciamento técnico CPC 22/
IFRS 08 - Informações por Segmento requer que os segmentos
operacionais definidos como componentes de um empreendimento
para os quais informações financeiras separadas estejam disponíveis,
sejam reportados de forma consistente com os relatórios gerenciais for-
necidos e revisados de forma regular pelo principal tomador de deci-
sões operacionais para fins de avaliação de desempenho de cada
segmento e alocação de recursos. O principal tomador de decisões
operacionais responsável pela alocação de recursos e pela avaliação
de desempenho da Companhia é representado pelo Diretor Presiden-
te. Em função da concentração de suas atividades, não há, por parte
da administração da Companhia, o gerenciamento e monitoramento
de segmentos independentes. Assim, a Companhia está organizada
em uma única unidade geradora de caixa e, portanto, a administração
concluiu que tem somente um único segmento passível de reporte.
20 Cobertura de seguros: No exercício de 2022, não houveram al-
terações significativas nas coberturas de seguros da Companhia. A
Companhia mantém apólices de seguros para seus bens, consideran-
do adequada a cobertura contratada, com base nas orientações de
terceiros e a concentração de seus riscos. Em 31 de dezembro de
2022, a cobertura de seguros contra riscos operacionais está com-
posta de R$ 202.620 para contratos de obras públicas e privadas,
R$ 68.000 para responsabilidade civil, R$ 93.368 para riscos de en-
genharia, R$ 2.410 para riscos empresariais, R$ 5.353 para itens do
ativo imobilizado e R$ 299.328 para seguros de vida, e R$ 607 para
outras naturezas.
21 Eventos Subsequentes: No dia 8 de fevereiro de 2023, o Supre-
mo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no
sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em jul-
gado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em
questões tributárias. A Companhia realizou uma avaliação conjunta-
mente com seus assessores jurídicos e não foi identificado nenhum
caso, que tenha efeito significativo sobre suas operações.
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Aos Administradores e Acionistas Planova Planejamento e Constru-
ções S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Planova Planejamento e Construções S.A. (Companhia),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Planova Planejamento e Construções S.A. em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião : Nossa auditoria

foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Clientes/contas a receber no ativo não circulante: Con-
forme mencionado na nota explicativa nº 6, a Companhia possui cré-
ditos/valores a receber não circulante, relacionados a contratos de
obras e retenções junto a órgãos/empresas públicas e privadas, no
montante de R$ 96.137 mil. Deste montante, R$ 90.457 mil são

oriundos de pleitos e/ou ações judiciais. A administração da Compa-
nhia, amparada na opinião dos seus assessores jurídicos, considera
que tais valores são líquidos, certos e conservadores, quanto às
ações judiciais em curso e também com relação à expectativa de rece-
bimento. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Principais assuntos de auditoria (PAA): Principais assun-
tos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissi-
onal, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria
das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa
opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além dos as-
suntos descritos na seção “Ênfase”, determinamos que o assunto
descrito abaixo é o principal assunto de auditoria a ser comunicado
em nosso relatório. Reconhecimento das Receitas de Prestação

de Serviços de Construção (notas 2.2 (a) e 6): Os serviços presta-
dos de construção envolvem o acompanhamento dos controles dos
estágios de conclusão dos mesmos, para apurar e registrar
contabilmente as receitas e as despesas associadas aos respectivos
contratos. Dessa forma, em virtude da relevância dos valores envolvi-
dos, o julgamento utilizado para a determinação das estimativas usa-
das, que são base para o reconhecimento dos registros contábeis,
esse assunto foi considerado significativo para nossa auditoria. Res-
posta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria
incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos implan-
tados pela administração da Companhia, com o objetivo de verificar
se as informações relevantes dos contratos de construção foram ade-
quadamente capturadas, processadas, aprovadas e registradas,
dando ênfase também para o acompanhamento das medições pre-
paradas formalmente e aprovadas junto aos clientes/agentes contra-

tantes. Além disso, efetuamos os procedimentos de confirmação dos
saldos com terceiros e análises dos documentos que suportam os re-
gistros contábeis, bem como avaliamos a adequação das divulgações
nas notas explicativas às demonstrações contábeis referentes. Base-
ados nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que
as políticas de reconhecimento de receitas de prestação de serviços
de construção são apropriadas para suportar os julgamentos, estima-
tivas e informações incluídas nas demonstrações contábeis como um
todo. • Contingências fiscais, trabalhistas e cíveis (notas 2.14 e
15): A Companhia é parte em diversos processos judiciais e adminis-
trativos de natureza fiscal, trabalhista e cível originados no curso nor-
mal de seus negócios. A determinação do valor das provisões e das
demais divulgações requeridas, bem como a avaliação da existência
de obrigação presente e das probabilidades de desembolso, exigem
julgamento significativo da Companhia. Esse assunto foi considerado

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido
para o Período findo em 31/12/2022

(valores em milhares R$)
Ajuste Lucros/

avaliação Prejuízos
Historico Capital Patrimonial acumulados Total
Saldo em 31/12/20 265.514 3.680 -142.162 127.032
Outros Resultados

Abrangentes - variação
cambial de investimentos
no exterior - 1.141 - 1.141

Ajuste da avaliação
patrimonial - 12.673 - 12.673

Lucro do Exercicio - -  4.803 4.803
Saldo em 31/12/21 265.514 17.494 -137.359 145.649
Outros Resultados
Abrangentes - variação

cambial de investimentos
no exterior - (1.079) - (1.079)

Ajuste da avaliação
patrimonial - (3.163)  5.799 2.636

Lucro do Exercicio - -  29.126 29.126
Saldo em 31/12/22 265.514 13.252 -102.434 176.332

Demonstração do Resultado Abrangente para o
Período findo em 31/12/2021 - (valores em milhares R$)

2022 2021
Lucro liquido do exercício  29.126  4.803
Outros Resultados Abrangentes
 Variação cambial de investimentos no exterior  (1.079)  1.141
Total do resultado abrangente  28.047  5.944

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A0D4-80BB-437A-F060.
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significativo para nossa auditoria devido a esse fato, e à complexidade
e às incertezas relacionadas aos aspectos legais envolvidos em temas
fiscais, cíveis e trabalhistas. Resposta da Auditoria ao assunto: Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimen-
to dos controles internos relacionados a identificação, avaliação,
mensuração e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes. Ob-
tivemos a lista de consultores legais que representam a Companhia
nos processos judiciais e administrativos, e analisamos a documenta-
ção e as respostas às cartas de confirmação. Para os valores mais sig-
nificativos e/ou críticos, avaliamos as opiniões legais emitidas, para en-
tendimento do mérito, a argumentação que orientou a Companhia so-
bre a classificação das perdas e a mensuração dos valores. Os nossos
procedimentos também englobaram a avaliação das divulgações
efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis descritas
na nota explicativa nº 15. Com base nas evidências obtidas por meio
dos procedimentos acima descritos, consideramos que as provisões e
passivos e ativos contingentes registrados e divulgados são aceitáveis
no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos

também aos responsáveis da administração declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais re-
lacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmen-
te, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com
os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que fo-
ram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações contábeis, do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assun-
to não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o
interesse público.

Santo André, 31 de março de 2023.
SAX AUDITORES INDEPENDENTES S.S.

CRC 2SP 024845/O-2
Alexandre Ralf Slavic - Contador CRC 1SP207032/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A0D4-80BB-437A-F060.
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